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1. Aos acionistas: É com grande satisfação que apresentamos, para Vossa apreciação,
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras Consolidadas da Vetria
Mineração S.A. (“Vetria” ou “Companhia”) relativas ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2012, ajustado às práticas contábeis vigentes, acompanhadas do Parecer
dos Auditores Independentes. Os demais documentos produzidos pela Vetria para serem
discutidos na Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 30 de abril de 2013, na
sede da Vetria, localizada na Rua Flórida, 1758, Cep: 04565-001, Cidade Monções, São
Paulo, estão disponíveis na sede da Companhia. 2. Perfil Corporativo: A Vetria Mineração
S.A. é uma mineradora com sede na cidade de São Paulo, constituída em 3 de dezembro de
2012, como resultado de uma associação estratégica entre ALL – América Latina Logística
S.A. (“ALL”) ,TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“TPI”) e Vetorial Participações
S.A. (“Vetorial”), iniciada em 19 de novembro de 2011 através de celebração de contrato de
associação. O projeto visa aproveitar uma oportunidade única de exploração de uma mina
de minério de ferro de alta qualidade, localizada no Maciço do Urucum, em Corumbá-MS,
integrada a uma ferrovia administrada pela ALL já existente e operante entre a cidade de
Corumbá e Santos-SP. O transporte ferroviário do minério de ferro está garantido por contrato
de transporte de longo prazo firmado entre a ALL e a Vetria. Com investimentos na ampliação
da capacidade da ferrovia e construção de um terminal portuário privado no estuário de
Santos, a Vetria terá potencial para escoar 27,5 milhões de toneladas por ano. Para tanto,
a Vetria possui uma mina operacional com recursos estimados em 10.000.000.000 (dez
bilhões) de toneladas de minério de ferro, conforme certificação conduzida pela empresa
Coffey Mining, e detém propriedade indireta de um terreno de 1,9 km² no estuário de
Santos-SP. A criação desta solução integrada depende de investimentos estimados em
R$11,5 bilhões, que deverão ser obtidos pela própria Vetria junto ao mercado financeiro

e/ou eventuais parceiros estratégicos. No aspecto ambiental, a Vetria possui as licenças
de operação da mina e da ferrovia, além da licença prévia obtida para o porto, e está em
processo de obtenção das licenças para ampliação do volume de extração de minério e
ampliação dos pátios ferroviários. No âmbito regulatório, a Vetria entrou com processo
junto à Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“Antaq”) para obter outorga como
operador portuário. Também entrou com pedido de anuência, junto à Agência Nacional de
Transportes Terrestres (“ANTT”), para os contratos de transportes ferroviários firmados
entre a ALL e a Vetria. O assentimento do Conselho de Defesa Nacional (“CDN”) sobre a
transferência da totalidade das ações da Vetorial Mineração S.A. para a Vetria foi emitido e
publicado no Diário Oficial da União (“DOU”) no dia 25 de fevereiro de 2013. A Vetria detém
o controle total de duas entidades, a saber: (i) TPB – Terminal Portuário Brites Ltda. (“TPB”),
sociedade limitada constituída em 25 de junho de 2008, na qual a Vetria detém quotas
representativas de 99,99% (noventa e nove vírgula noventa e nove) por cento do capital
social. A TPB é a proprietária da área denominada Gleba Santa Rita, localizada na Baixada
Santista, no Estado de São Paulo, a ser utilizada para implantação do terminal portuário
privado, avaliado a valor de mercado no montante de R$ 70.200.000,00 (setenta milhões e
duzentos mil reais); (ii) Vetorial Mineração S.A. (“Vetorial Mineração”), sociedade por ações,
constituída em 18 de junho de 2003, com sede na cidade de Corumbá - MS, na qual a Vetria
efetuou a compra de 100% (cem por cento) das ações.A Vetorial Mineração é o veículo que
detém a totalidade dos direitos minerários sobre a área da mina localizada no Maciço de
Urucum em Corumbá-MS e é encarregada da exploração dos recursos minerais, além do
beneficiamento e comercialização de minérios. Estes investimentos nas entidades TPB e
Vetorial Mineração são peças fundamentais na concretização da estratégia da Vetria.A TPB
possui como único ativo a área denominada Gleba Santa Rita, imóvel onde será construído

o terminal portuário privado para escoamento da produção. A Vetorial Mineração, por sua
vez, possui os direitos minerários e licenças operacionais para explorar a reserva mineral
previamente citada.Atualmente, a empresa encontra-se em fase pré operacional, sendo que
sua plena implementação permanece condicionada ao cumprimento de outras condições,
a saber: • Obtenção dos recursos financeiros necessários para os investimentos, incluindo
o equity; • Certificação das reservas minerais (metodologia JORC – Joint Ore Reserves
Committee); • Aprovação, pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”), dos
contratos operacionais entre ALL e Vetria; e • Obtenção da autorização, pela Agência Nacional
de Transportes Aquaviários (ANTAQ), para implantação e operação do porto. • Obtenção das
licenças ambientais para ampliação dos pátios ferroviários, dentro dos contratos já existen-
tes, ampliação da licença operacional vigente para aumento da capacidade de exploração
da mina e construção do terminal portuário em Santos. 3. Recursos Humanos: Por ser
uma empresa jovem, a Vetria conta com um quadro reduzido de colaboradores, sendo 10
funcionários e 4 diretores. Políticas de Benefícios e de Cargos e Salários, espelhadas nas
políticas vigentes em nossos sócios e alinhadas às melhores práticas de mercado, estão
sendo desenvolvidas e aplicadas com objetivo de fomentar o trabalho dos colaboradores e
oferecer perspectivas de construção de carreiras sólidas, orientadas para desenvolvimento
do nosso negócio. É nosso compromisso oferecer subsídios para promover o crescimento
de nossos profissionais de maneira consistente e responsável. 4. Investimentos: Em 2012,
a Vetria investiu significativamente nos trabalhos de certificação dos recursos inferidos da
jazida de minério de ferro, localizada no Maciço do Urucum, Corumbá-MS, em estudos
ambientais, buscando cumprir os requisitos para obtenção das respectivas licenças, e em
estudos de simulação das operações. 5. Relações com Investidores: Acionistas, investido-
res e analistas de mercado têm a sua disposição informações no site: www.vetria.com.br/.

A Vetria acredita que uma comunicação transparente dos seus resultados é fundamental para
que a comunidade financeira seja capaz de realizar uma análise correta de suas atividades.
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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo 2012 2011 2012 2011
(Não audit.) (Não audit.)

Circulante
Disponibilidades (Nota 5) 1.491 – 1.492 –
Contas a receber (Nota 6) – – 13.312 –
Adiantamento a fornecedores 43 – 506 –
Impostos a recuperar 3 2 3 2
Estoques (Nota 7) – – 12.433 –
Despesas do exercício seguinte 112 3 112 3

1.649 5 27.858 5
Não circulante
Realizável a longo prazo

Contas a receber – partes
relacionadas (Nota 8) 1.385 – 6.768 –

Créditos com Consórcio Vetria (Nota 9) 9.217 – 9.217 –
Depósitos judiciais – – 9 –

10.602 – 15.994 –
Investimentos (Nota 10) 6.496.753 70.193 – –
Imobilizado (Nota 11) 394 224 91.104 70.424
Intangível (Nota 12) 37.497 23.311 6.456.771 23.311

6.534.644 93.728 6.547.875 93.735
6.545.246 93.728 6.563.869 93.735

Total do ativo 6.546.895 93.733 6.591.727 93.740

Controladora Consolidado
Passivo 2012 2011 2012 2011

(Não audit.) (Não audit.)
Circulante

Fornecedores (Nota 13) 243 459 5.565 466
Salários, provisões e contribuições

sociais (Nota 14) 344 11 972 11
Impostos, taxas e contribuições 10 14 1.038 14
Dividendos e JCP a pagar (Nota 8) – – 16.913 –
Outras obrigações 1 – 1 –

598 484 24.489 491
Não circulante

Empréstimos e financiamentos – – 16.964 –
Impostos, taxa e contribuições – – 589 –
Partes relacionadas (Nota 8) 8.315 – 11.311 –
Obrigações com Consórcio

Vetria (Nota 9) 19.369 – 19.369 –
Royalties a pagar (Nota 15) 2.554.375 – 2.554.375 –
Provisões – – 392 –

2.582.059 – 2.603.000 –
Total do passivo 2.582.657 484 2.627.490 491
Patrimônio líquido (Nota 16)

Capital social 147.137 94.384 147.137 94.384
Reserva de capital 3.784.306 – 3.784.306 –
Reserva legal 1.617 (1.135) 1.617 (1.135)
Reserva de retenção de lucros 23.499 – 23.499 –
Reserva de lucros a realizar 7.679 – 7.679 –

Total do patrimônio líquido 3.964.238 93.249 3.964.238 93.249
Total do passivo e do patrimônio

líquido 6.546.895 93.733 6.591.727 93.740

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais, exceto informação por ação)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

(Não audit.) (Não audit.)
Receita operacional líquida – – 2.180 –
Custos dos serviços prestados – – (5.367) –

Operação da mina – – (2.412) –
Custos com pessoal – – (255) –
Depreciação do imobilizado – – (14) –
Custo do produto vendido – – (2.686) –

Resultado bruto – – (3.187) –
Despesas operacionais, líquidas

Despesas gerais e admin. (Nota 17) (296) (178) (1.002) (222)
Remuneração de administr. (Nota 18) (350) (126) (350) (126)
Despesas com pessoal (987) – (1.083) –
Depreciação e amortização (41) (10) (41) (10)
Resultado de equival. patrim. (Nota 10) 98 (44) – –
Outras receitas operacionais – – 4.194 –

Total das despesas operac., líq. (1.576) (358) 1.718 (358)
Resultado financeiro

Receitas financeiras 33.919 – 33.919 –
Despesas financeiras (9) (25) (13) (25)

33.910 (25) 33.906 (25)
Imposto de renda e contrib. social – – (103) –
Lucro líquido (prej.) do exercício 32.334 (383) 32.334 (383)
Lucro líquido (prejuízo) por ação básico e

diluído – R$ (Nota 19) 0,1665 (0,0015) 0,1665 (0,0015)
Não houve outros resultados abrangentes nos exerc. divulgados, portanto, não se apresenta
uma demonstração de outros resultados abrangentes.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em milhares de reais)
Controladora

Capital Capital Reserva de Reserva Reserva de Reserva de Lucros (prejuízos) Patrimônio
Subscrito A integralizar integralizado capital legal retenção de lucros lucros a realizar acumulados líquido

Em 31 de dezembro de 2010 (não auditado) 250.000 (169.726) 80.274 – – – – (752) 79.522
Integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – 14.110 14.110 – – – – – 14.110
Prejuízo do exercício – – – – – – – (383) (383)

Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) 250.000 (155.616) 94.384 – – – – (1.135) 93.249
Integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – 2.117 2.117 – – – – – 2.117
Redução de capital (161.023) 153.499 (7.524) – – – – 1.596 (5.928)
Aumento de capital 68.160 (10.000) 58.160 3.784.306 – – – – 3.842.466
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 32.334 32.334
Constituição de reservas – – – – 1.617 23.499 7.679 (32.795) –

Em 31 de dezembro de 2012 157.137 (10.000) 147.137 3.784.306 1.617 23.499 7.679 – 3.964.238

Consolidado
Patrimônio Patrimônio

Reserva de Reserva de Lucros líquido dos líquido dos Patrimônio
Capital Capital Reserva Reserva retenção lucros a (prejuízos) acionistas acionistas não líquido

Subscrito A integralizar integralizado de capital legal de lucros realizar acumulados controladores controladores consolidado
Em 31 de dezembro de 2010 (não auditado) 223.750 (169.726) 54.024 – – – – (673) 53.351 26.171 79.522

Integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – 14.110 14.110 – – – – – 14.110 – 14.110
Aquisição de participação de acionistas não controladores 26.250 – 26.250 – – – – (79) 26.171 (26.171) –
Prejuízo do exercício – – – – – – – (383) (383) – (383)

Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) 250.000 (155.616) 94.384 – – – – (1.135) 93.249 – 93.249
Integralização de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) – 2.117 2.117 – – – – – 2.117 – 2.117
Redução de capital (161.023) 153.499 (7.524) – – – – 1.596 (5.928) – (5.928)
Aumento de capital 68.160 (10.000) 58.160 3.784.306 – – – – 3.842.466 – 3.842.466
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 32.334 32.334 – 32.334
Constituição de reservas – – – – 1.617 23.499 7.679 (32.795) – – –

Em 31 de dezembro de 2012 157.137 (10.000) 147.137 3.784.306 1.617 23.499 7.679 – 3.964.238 – 3.964.238

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de
dezembro (Em milhares reais)

Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2012 2011 2012 2011

(Não audit.) (Não audit.)
Lucro líquido (prej.) do exercício 32.334 (383) 32.334 (383)
Ajuste de itens sem desembolso de caixa

para conciliação do lucro líquido (prejuízo)
Depreciação e amortização 41 10 63 10
Resultado de equivalência patrimonial (98) 36 60 –
Variação monet. de royalties a pagar (33.875) – (33.875) –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes – – 123 –
Adiantamento a fornecedores (43) 23 (103) 23
Impostos a recuperar (1) 2 (1) 2
Contas a receber – partes relacionadas (1.385) – – –
Despesas do exercício seguinte (109) (3) (109) (3)
Estoques – – (2.000) –
Créditos com Consórcio Vetria (9.217) – (9.217) –
Fornecedores (216) 445 1.769 445
Obrigações sociais e trabalhistas 333 (5) (149) (5)
Impostos e contribuições a pagar (4) – 241 –
Obrigações com Consórcio Vetria 19.310 – 19.310 –
Outras obrigações e contas a pagar 1 – 392 –
Contas a pagar - partes relacionadas 2.387 – 2.146 –

Fluxo de caixa líquido gerado em
atividades operacionais 9.458 125 10.984 89

Atividades de investimento
Caixa adquirido na combinação de negócios – – 11 –
Adiantamento para futuro aumento de capital (687) – – –
Aquisição de imobilizado (209) (230) (1.371) (230)
Aquisição de ativo intangível (14.188) (13.969) (14.859) (13.969)

Fluxo de caixa líquido aplicado
em atividades de investimento (15.084) (14.199) (16.230) (14.199)

Atividades de financiamento
Integralização de capital 7.117 14.110 7.117 14.110
Pagamento de empréstimos – – (390) –
Pagamentos para empresas ligadas – (36) – –

Fluxo de caixa líquido originado
de atividades de financiamento 7.117 14.074 6.738 14.110

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 1.491 – 1.492 –
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício
No final do exercício 1.491 – 1.492 –

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares reais)

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

(Não audit.) (Não audit.)
Receitas – – 6.947 –

Vendas de produtos – – 2.326 –
Outras receitas – – 4.621 –

Insumos adquiridos de terceiros (296) (157) (6.499) (181)
Custo dos produtos vendidos – – (5.098) –
Materiais, energia, serv. de terc. e outros (296) (139) (982) (163)
Outros custos operacionais – (18) (419) (18)

Valor adicionado bruto (296) (157) 448 (181)
Retenções (41) (10) (55) (10)

Depreciação do imobilizado (41) (10) (55) (10)
Valor adicion. líq. consum. pela entid. (337) (167) 393 (191)
Valor adicion. receb. em transferência 34.017 (44) 33.919 –

Resultado de equivalência patrimonial 98 (44) – –
Receitas financeiras 33.919 – 33.919 –

Valor adicionado total a distribuir 33.680 (211) 34.312 (191)
Distribuição do valor adicionado 33.680 (211) 34.312 (191)

Pessoal e encargos 1.337 106 1.688 106
Remuneração direta 1.337 106 1.688 106
Impostos, taxas e contribuições – 41 277 61
Federais – 38 277 58
Estaduais – 3 – 3
Remuneração do capital de terceiros 9 25 13 25
Juros 9 25 13 25

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 32.334 (383) 32.334 (383)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2012 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Os saldos em estoque representam essencialmente ativos relacionados com a operação
existente na mina de minério de ferro, localizada em Corumbá - MS. Os estoques transfe-
ridos para a linha de Custo dos Produtos Vendidos (CPV) totalizaram, em 31 de dezembro
de 2012, o valor de R$ 2.686.
8. Partes relacionadas

Controladora Consolidado
2012 2012

Circulante Ativo Passivo Ativo Passivo
Trindade Correa Participações – – 1.051 –
Rovi Participações – – 610 –
Vetorial Participações S.A. – – 5.107 –
Total circulante – – 6.768 –
Dividendos
Vetorial Siderurgia – – – 16.913
Não circulante
Vetorial Mineração S.A. 1.385 – – –
Triunfo Participações e Investimentos (TPI) – 8.315 – 8.547
América Latina (ALL) – – – 737
Vetorial Siderurgia – – – 2.027
Total não circulante 1.385 8.315 – 11.311
Os três contratos de mútuo firmados entre a Vetria e a Vetorial Mineração, totalizando
R$ 1.385, têm por objetivo o cumprimento de parte das obrigações de pagamento estabe-
lecidas nos Instrumentos Particulares de Compromisso de Compra e Venda de Área Rural
e Outras Avenças firmado entre a Vetorial Mineração e os respectivos proprietários dos
terrenos cobertos por tais contratos. A vigência dos contratos de mútuo é de 24 meses
a partir da data de assinatura dos mutuantes e mutuários. Todos os três contratos foram
assinados no mês de dezembro de 2012. Incidirá sobre o valor principal uma taxa de juros
fixa correspondente a 1% (um por cento) ao ano, a partir da data de desembolso dos recursos.
Os juros deverão ser pagos à Mutuante na mesma data de pagamento do valor principal.
9. Transações com consórcios – As operações com o consórcio Vetria, conforme descrito
na Nota 1, formado com participação da Companhia, são registradas na rubrica “Créditos
com Consórcio Vetria” à medida que são efetuadas remessas de numerário e em “Obrigações
com Consórcio Vetria” à medida que ocorrem recebimentos das consorciadas. Mensal-
mente, o consórcio apura resultado de suas operações que é refletido pela Companhia,
na proporção de sua participação, na rubrica “Resultado de equivalência patrimonial”, em
contrapartida na rubrica “Obrigações com Consórcio Vetria”. Ao final do contrato objeto do
consórcio, será efetuada a apuração de seu resultado juntamente com o acerto financeiro
entre os consorciados e o consequente encerramento dessas contas. Em 31 de dezembro
de 2012 todas as receitas e despesas decorrentes dessas transações foram registradas
no resultado do período.

Remessas de Aportes de Despesas com
numerários consorciadas consórcio

– ativo – passivo – resultado
TPI Log 1.455 (2.719) (10)
ALL 4.644 (15.381) (30)
Vetorial 3.118 (1.269) (20)
Total com Consórcio Vetria 9.217 (19.369) (60)

10. Investimentos
(a) Investimentos permanentes

Patrimônio Investimentos Investimentos
líquido Participação permanentes permanentes

Investimento em 2012 – % em 2012 em 2011
(Não auditado)

TPB 70.852 100,00 70.852 70.193
Vetorial Mineração S.A. 6.425.901 100,00 6.425.901 –

6.496.753 – 6.496.753 70.193

1. Informações sobre a Companhia – A Vetria Mineração S.A. (“Vetria” ou “Companhia”) é
uma mineradora com sede na cidade de São Paulo - SP, constituída em 3 de dezembro de
2012, como resultado de uma associação estratégica entre ALL - América Latina Logística
S.A. (“ALL”), TPI - Triunfo Participações e Investimentos S.A. (“TPI”) e Vetorial Participações
S.A. (“Vetorial”), iniciada em 19 de novembro de 2011 através da celebração de um contrato
de associação (“Contrato de Associação”). Referido Contrato de Associação previa uma série
de condições suspensivas que deveriam ser cumpridas para a efetiva constituição da Vetria.
Em 3 de dezembro de 2012, verificou-se o cumprimento de tais condições suspensivas,
de modo que as partes convencionaram constituir a Vetria conforme os percentuais de
participação abaixo indicados:
Acionista Participação – %
ALL 50,38
TPI 15,79
Acionistas da Vetorial 33,83

100
O veículo utilizado pela ALL,TPI e pelos acionistas da Vetorial para criação da Vetria foi uma
sociedade até então detida integralmente pela TPI, denominada Santa Rita S.A. Terminais
Portuários (“Santa Rita”) e existente desde 2008. Em 3 de dezembro de 2012, portanto, foi
estruturado o fechamento da operação, com ingresso da ALL e dos acionistas da Vetorial
no capital social da Santa Rita, bem como com a alteração da razão social da Santa Rita
para Vetria Mineração S.A. O projeto da Vetria consiste na exploração e beneficiamento
de ativos minerários localizados no Maciço de Urucum, em Corumbá - MS, transporte
logístico ferroviário do minério até Santos - SP e exportação do produto através de um
terminal portuário privado localizado no mesmo município. Para tanto, a Vetria dispõe de
uma mina operacional de minério de ferro localizada em Corumbá - MS, com recursos
minerais estimados em 10.000.000.000 (dez bilhões) de toneladas de minério de ferro e
detém a propriedade indireta de um imóvel de 1,9 km2 no estuário de Santos - SP. Além
disso, a Vetria deverá investir na modernização completa da ferrovia que liga Corumbá a
Santos, cuja concessão é da ALL, e em vagões e locomotivas novas. A criação da solução
integrada mina, logística e porto depende de investimentos estimados pela Vetria em R$ 11,5
bilhões. Tais recursos deverão ser obtidos pela própria Vetria junto ao mercado financeiro
e/ou eventuais parceiros estratégicos, sem garantias ou obrigações de aporte por parte de
seus acionistas, e serão destinados a: (i) ampliação da capacidade exploratória da mina de 1
milhão de toneladas por ano (mtpa) para 28,5 mtpa; (ii) aumento da capacidade da ferrovia
com investimentos em infraestrutura de via permanente e aquisição de locomotivas e vagões
novos; (iii) construção de um terminal portuário privado no estuário de Santos. Atualmente,
tanto a mina de Corumbá como a ferrovia se encontram em estágio operacional. A mina
possui licenças de operação que permitem a extração de 1.000.000 (um milhão) de toneladas
de minério de ferro por ano, sendo necessário obter as respectivas licenças ambientais
para ampliação da capacidade exploratória. De outro lado, a ferrovia também possui todas
as licenças de operação, sendo necessário obter licenças ambientais para ampliação de
pátios de cruzamento. No que se refere ao terminal portuário de Santos, já foi emitida a
licença ambiental prévia para operação de granéis sólidos, líquidos e contêineres, sendo
necessária a obtenção da licença ambiental de instalação para movimentação de minério
de ferro. O assentimento do Conselho de Defesa Nacional (“CDN”) acerca da transferência
da totalidade das ações da Vetorial Mineração para a Companhia foi devidamente publicado
no Diário Oficial da União, na data de 25 de fevereiro de 2013, conforme nota explicativa
sobre eventos subsequentes (Nota 22). Ademais, o contrato de associação contempla
determinadas ações que deverão ser integralmente cumpridas dentro do prazo de até três
anos contados a partir da efetiva constituição da Vetria, a saber: • Obtenção dos recursos
financeiros necessários para os investimentos, incluindo o equity; • Certificação das reservas
minerais (metodologia Joint Ore Reserves Committee (JORC)); • Aprovação, pela Agência
Nacional de Transportes Terrestres (“ANTT”), dos contratos operacionais entre ALL e Vetria; e
• Obtenção da autorização, pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ), para
implantação e operação do porto. A administração possui um plano detalhado de obtenção
de recursos financeiros para que os investimentos portuários, ferroviários e minerários
sejam executados no prazo do seu plano de negócios. Controladas: Em 31 de dezembro
de 2012, as empresas controladas pela Vetria são: (i) TPB - Terminal Portuário Brites Ltda.
(“TPB”), sociedade limitada constituída em 25 de junho de 2008, na qual a Vetria detém
quotas representativas de 100% (cem por cento) do capital social.A TPB é a proprietária da
área denominada Gleba Santa Rita, localizada na Baixada Santista, no Estado de São Paulo,
a ser utilizada para implantação do terminal portuário privado, avaliado a valor de mercado
no montante de R$ 70.200 (setenta milhões e duzentos mil reais); (ii) Vetorial Mineração S.A.
(“Vetorial Mineração”), sociedade por ações, constituída em 18 de junho de 2003, com sede
na cidade de Corumbá - MS, na qual a Vetria efetuou a compra de 100% (cem por cento)
das ações. A Vetorial Mineração é o veículo que detém a totalidade dos direitos minerários
sobre a área da mina localizada no Maciço de Urucum em Corumbá - MS e é encarregada
da exploração dos recursos minerais, além do beneficiamento e comercialização de minérios.
2. Políticas contábeis – A administração da Companhia autorizou a conclusão da elabo-
ração das demonstrações financeiras em 9 de abril de 2013.As demonstrações financeiras
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreen-
dem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas
estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento
da administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção
de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade, avaliação dos ativos finan-
ceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente assim como da análise dos
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais e
administrativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa.A Companhia revisa
suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 2.1. Instrumentos financeiros -
reconhecimento inicial e mensuração subsequente – (a) Ativos e passivos financei-
ros: (i) Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados como
empréstimos e recebíveis. A Companhia determina a classificação dos seus ativos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele se torna parte das disposições
contratuais do instrumento.Ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao
valor justo, acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à
aquisição do ativo financeiro ou contratação do passivo financeiro. Os ativos financeiros da
Companhia incluem basicamente caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de
clientes, adiantamentos a fornecedores, transações com partes relacionadas e impostos a
recuperar. Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar a fornecedores
e obrigações com partes relacionadas. Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, a Compa-
nhia não possui instrumentos derivativos. (ii) Redução do valor recuperável de ativos
financeiros: Na mensuração subsequente dos ativos e passivos financeiros a Companhia
inicialmente avalia individualmente se existe evidência clara de perda por redução ao valor
recuperável de cada ativo financeiro que seja individualmente significativa, ou em conjunto
para ativos financeiros que não sejam individualmente significativos. Se a Companhia
concluir que não existe evidência de perda por redução ao valor recuperável para um ativo
financeiro individualmente avaliado, quer significativo ou não, o ativo é incluído em um
grupo de ativos financeiros com características de risco de crédito semelhantes e os
avalia em conjunto em relação à perda por redução ao valor recuperável. Ativos que são
avaliados individualmente para fins de perda por redução ao valor recuperável e para os
quais uma perda por redução ao valor recuperável seja ou continue a ser reconhecida não
são incluídos em uma avaliação conjunta de perda por redução ao valor recuperável. Quando
houver evidência clara da ocorrência de redução do valor recuperável, o valor da perda é
mensurado como a diferença entre o valor contábil do ativo e o valor presente dos fluxos
de caixa futuros estimados (excluindo perdas de crédito futuras esperadas ainda não
incorridas). O valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados é descontado pela taxa
de juros efetiva original para o ativo financeiro. O valor contábil do ativo é reduzido por meio
de uma provisão, e o valor da perda é reconhecido na demonstração do resultado. A
Companhia e suas controladas não identificaram evidências de perdas em ativos financei-
ros nas datas dos balanços. 2.2. Imobilizado: Os bens registrados são apresentados ao
custo de aquisição, líquido de depreciação acumulada. O referido custo inclui o custo de
reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de
longo prazo, quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes sig-
nificativas do ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas partes como
ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma
inspeção relevante for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se
os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e

manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incorridos. O valor
residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data
de encerramento do exercício. A depreciação é calculada de forma linear, ao longo da vida
útil do ativo, às taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens. Um item
de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro
for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo)
são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revisados no encerramento
de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.3. Ativos intan-
gíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento
do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são
apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor
recuperável. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-
-econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que
houver indicação de perda de valor econômico do ativo. A Companhia classifica os direitos
minerários como ativos intangíveis de vida útil definida e são amortizados com base na
exaustão dos recursos minerais. O período e o método de amortização para um ativo
intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social.
Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos
futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis.
A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do
resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos
e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença
entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na
demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. Custos de pesquisa e desen-
volvimento: Os gastos com pesquisas são registrados como despesas quando incorridos
e os gastos com desenvolvimento vinculados a novos projetos existentes são capitalizados,
se tiverem viabilidade econômica, e amortizados pelo período esperado de benefícios
dentro do grupo de despesas operacionais. Os custos de desenvolvimento de um projeto
específico são reconhecidos como ativo intangível sempre que se puder demonstrar: (a) a
viabilidade técnica de concluir o ativo intangível da forma que estará disponível para uso
ou venda; (b) a intenção de concluir o ativo e a habilidade de usar ou vender o ativo; (c)
como o ativo gerará benefícios econômicos futuros; (d) a disponibilidade de recursos para
concluir o ativo; e (e) a capacidade de avaliar de forma confiável os gastos incorridos durante
a fase de desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo
menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável.A amortização é iniciada
quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível para uso, pelo
período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, o valor
recuperável do ativo é testado anualmente. 2.4. Provisões – (a) Geral: Provisões são
reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada)
em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa
ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no
todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida
de qualquer reembolso. (b) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas:
Provisões são constituídas, quando necessário, para todas as contingências referentes a
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifi-
cadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.5. Participação em
consórcios: As atividades de consórcio não possuem, conforme prescreve a legislação
brasileira, capital ou responsabilidade jurídica própria, nem prejudica ou beneficia as
partes no que diz respeito às suas próprias personalidades jurídicas, devendo ser conside-
rado tão somente como um acordo através do qual as partes cooperam, mutuamente para
prestação de serviços. 2.6. Lucro líquido (prejuízo) por ação: A Companhia efetua os
cálculos do lucro líquido (prejuízo) por ações utilizando o número médio ponderado de ações
ordinárias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado conforme
Pronunciamento Técnico CPC 41. 2.7. Demonstração dos fluxos de caixa e do valor
adicionado: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto
e estão apresentadas de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 - “Demonstração
dos Fluxos de Caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As
demonstrações do valor adicionado foram preparadas e apresentadas de acordo com o
Pronunciamento Contábil CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”, emitido pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 2.8. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa incluem os saldos de caixa, bancos com conta movimento e aplicações
financeiras. As aplicações financeiras resgatáveis são de liquidez imediata, apresentadas
como equivalentes de caixa e correspondem aos valores aplicados acrescidos dos rendi-
mentos até a data do balanço. 2.9. Transações em moeda estrangeira: As demonstrações
financeiras consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da
controladora e de suas controladas. As transações em moeda estrangeira são inicialmente
registradas à taxa de câmbio da moeda funcional na data da transação. Os ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da
moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças são registradas na
demonstração do resultado. Itens não monetários mensurados com base no custo histórico
em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxa de câmbio em vigor na data das
transações iniciais. Itens não monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira
são convertidos utilizando as taxas de câmbio em vigor na data da determinação de seu
valor justo. 2.10. Normas, alterações e interpretações de normas que ainda não estão
em vigor: Foram aprovados e emitidos ou colocados em fase de aprovação novos pronun-
ciamentos técnicos contábeis, além de revisões de pronunciamentos anteriormente
publicados e novas interpretações do IASB, mas que ainda não entraram em vigor para o
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012, quais sejam:

CPC
correspondente

Vigente
em

Demonstrações financeiras consolidadas – IFRS 10 e
orientações de transição (i) CPC 36 (R3) 2013

Negócios em conjunto – IFRS 11 e orientações de
transição (i) CPC 19 (R2) 2013

Divulgações de particip. em outras entidades – IFRS 12
e orientações de transição (i) CPC 45 2013

Alterações ao IAS 27 – “Demonstrações Financeiras
Separadas” (i) CPC 35 (R2) 2013

Alterações ao IAS 28 – “Investimentos em Coligadas e
Controladas” (i) CPC 18 (R2) 2013

Alterações ao IAS 19 – “Benefícios a empregados” (i) CPC 33 (R1) 2013
Alterações ao IFRS 7 – “Divulgações – Compensação de

Ativos e Passivos Financ.” (i)(ii) 2013
Mensuração ao valor justo – IFRS 13 (i) CPC 46 2013
Alterações ao IAS 1 – “Apresentação de Outros Resulta-

dos Abrangentes” (i)(ii) 2013
Alterações ao IAS 32 – “Apresentação de Instrumentos

Financeiros” (ii) 2014
Instrumentos financeiros – IFRS 9 (ii) 2015
(i) Para 2013, a Companhia e suas controladas estimam que a adoção dos pronunciamentos
acima enumerados não produzirão impacto nas demonstrações financeiras para o exercício
a findar-se em 31 de dezembro de 2013. (ii) O CPC ainda não emitiu pronunciamentos equi-
valentes a esses IAS/IFRS, mas existe expectativa de que o faça antes da data requerida de
sua entrada em vigor.A adoção antecipada dos pronunciamentos do IFRS está condicionada
à aprovação prévia em ato normativo da CVM e é, em geral, não permitida.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas – (a) Julgamentos:
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração
faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados
de despesas, ativos e passivos na data base das demonstrações financeiras. Contudo, a

incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram
um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
(b) Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil
dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Valor justo
da combinação de negócios: O valor justo dos ativos e passivos financeiros adquiridos
em uma combinação de negócios é determinado utilizando-se técnicas de avaliação,
incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, um
determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento
inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, risco de liquidez, risco
de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar
o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. O valor justo da combinação de
negócios foi avaliado por consultores externos.
4. Demonstrações financeiras consolidadas – As demonstrações financeiras consolidadas
incorporam os saldos das contas patrimoniais e de resultado da Companhia e de suas
controladas na proporção da participação apresentada a seguir:

Participação – %
Companhias Controle Direta
TPB - Terminal Portuário Brites Ltda. Controlada 100,00
Vetorial Mineração S.A. Controlada 100,00
Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas foi eliminado o investimento e
todas as operações e saldos contábeis entre as companhias. Os saldos do balanço patrimo-
nial e do resultado dos exercícios de 31 de dezembro de 2012 e de 2011 das controladas,
utilizados na consolidação, estão apresentados a seguir:
(a) Setor portuário 2012 2011

(Não auditado)
Ativo não circulante 70.852 70.200
Total do ativo 70.852 70.200
Passivo circulante – 7
Total do passivo – 7
Patrimônio líquido 70.852 70.193
Total do passivo e patrimônio líquido 70.852 70.200

2012 2011
Prejuízo do exercício (28) (44)
(b) Mineração 2012
Ativo circulante 26.209
Ativo não circulante 29.329
Total do ativo 55.538
Passivo circulante 27.205
Passivo não circulante 21.966
Total do passivo 49.171
Patrimônio líquido 6.367
Total do passivo e patrimônio líquido 55.538

2012
Lucro líquido do período 126
5. Disponibilidades

Controladora Consolidado
2012

Disponibilidades 60 61
Aplicações financeiras 1.431 1.431

1.491 1.492
As aplicações financeiras são compostas por fundos de investimentos de curto prazo,
lastreados ao rendimento do CDI, resgatáveis a qualquer momento.
6. Contas a receber

Consolidado
2012

Clientes nacionais 12.321
Clientes no exterior 991

13.312
As vendas são substancialmente realizadas para a Vetorial Siderurgia Ltda., empresa do
grupo Vetorial. Não há histórico de perdas registradas nos saldos de contas a receber.
7. Estoques

Consolidado
2012

Almoxarifado 2.386
Produtos acabados 5.682
Produtos em elaboração 4.365

12.433

(b) Movimentação do investimento permanente
Resultado de equivalência Investimentos Adiantamento para Resultado de equivalência Investimentos

Investimento patrimonial em 2011 permanentes em 2011 Aquisições futuro aumento de capital patrimonial em 2012 permanentes em 2012
(Não auditado) (Não auditado)

TPB (44) 70.193 – 687 (28) 70.852
Vetorial – – 6.425.715 – 186 6.425.901

(44) 70.193 6.425.715 687 158 6.496.753
Na data da aquisição da Vetorial Mineração, o valor contábil de seu Patrimônio Líquido registrado no balanço de abertura era de R$ 9.135. O valor justo avaliado do investimento da
Vetria na Vetorial Mineração, conforme detalhamento demonstrado na Nota 21, é equivalente a R$ 6.425.715.

11. Imobilizado
Controladora

Máquinas, Móveis e Equipamentos Obras em
Custo Instalações equipamentos e aparelhos Veículos utensílios de informática andamento Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) – 50 77 – – 107 234
Adições 120 3 – 1 76 9 209
Em 31 de dezembro de 2012 120 53 77 1 76 116 443
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) – (3) (7) – – – (10)
Despesa de depreciação no exercício (8) (5) (16) – (10) – (39)
Em 31 de dezembro de 2012 (8) (8) (23) – (10) – (49)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) – 47 70 – – 107 224
Em 31 de dezembro de 2012 112 45 54 1 66 116 394
Taxas de depreciação - % 4 10 20 10 10 – –

Consolidado
Benfeitorias em Máquinas, equipa- Móveis e Equipamentos Obras em

Custo Terrenos Instalações imóveis de terceiros mentos e aparelhos Veículos utensílios de informática andamento Total
Em 31 de dezembro de 2011

(não auditado) 70.200 – – 50 77 – – 107 70.434
Aquisição da Vetorial 16.500 15 1.220 1.118 139 30 15 1.101 20.138
Adições – 120 30 3 – 1 76 1.141 1.371

86.700 135 1.250 1.171 216 31 91 2.349 91.943
Em 31 de dezembro de 2012
Depreciação
Em 31 de dezembro de 2011

(não auditado) – – – (3) (7) – – – (10)
Aquisição da Vetorial – (1) (521) (199) (10) (23) (14) – (768)
Depreciação – (8) (9) (16) (17) (1) (10) – (61)
Em 31 de dezembro de 2012 – (9) (530) (218) (34) (24) (24) – (839)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2011

(não auditado) 70.200 – – 47 70 – – 107 70.424
Em 31 de dezembro de 2012 86.700 126 720 953 182 7 67 2.349 91.104
Taxas de depreciação - % – 4 4 10 20 10 10 – –
O saldo do imobilizado é constituído principalmente pela área denominada Gleba Santa Rita, localizada na Baixada Santista, no Estado de São Paulo, conforme mencionado na Nota 1.
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12. Intangível Controladora
Custo Projeto Porto Projeto Ferrovia Licenças de uso Total
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) 23.311 – – 23.311
Adições 2.977 11.194 17 14.188
Em 31 de dezembro de 2012 26.288 11.194 17 37.499
Amortização
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado)
Despesa de amortização no exercício – – (2) (2)
Em 31 de dezembro de 2012 – – (2) (2)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) 23.311 – – 23.311
Em 31 de dezembro de 2012 26.288 11.194 15 37.497

Consolidado
Custo Projeto Mina Projeto Porto Projeto Ferrovia Licenças de uso Direitos minerários Total
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) – 23.311 – – – 23.311
Aquisição da Vetorial 2.000 – – – 6.416.580 6.418.580
Adições 694 2.977 11.194 17 – 14.882
Em 31 de dezembro de 2012 2.694 26.288 11.194 17 6.416.580 6.456.773
Amortização
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado)
Despesa de amortização no exercício – – – (2) – (2)
Em 31 de dezembro de 2012 – – – (2) – (2)
Valor residual líquido
Em 31 de dezembro de 2011 (não auditado) – 23.311 – – – 23.311
Em 31 de dezembro de 2012 2.694 26.288 11.194 15 6.416.580 6.456.771

O saldo do intangível é composto, principalmente, pelo montante referente à aquisição da
Vetorial Mineração, estimado com base em relatório de avaliação conduzido por consultoria
especializada da KPMG Consultores Ltda. Também é composto por serviços advocatícios
de análises jurídicas, tributárias, contratuais e imobiliárias para levantamento de docu-
mentação, incluindo certidões e licenças de diversos órgãos públicos, a fim de regularizar
a operação portuária, serviços de sondagens, licenças ambientais, anteprojetos e projetos
de engenharia para construção do porto.
13. Fornecedores – Os saldos de fornecedores referem-se substancialmente a serviços
de aluguel de máquinas e equipamentos para movimentação interna de produtos, mão de
obra terceirizada utilizada nas operações e compra de peças e serviços de manutenção.
14. Salários, provisões e contribuições sociais

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

(Nãoauditado) (Nãoauditado)
Salários e remunerações 83 – 212 –
Impostos sobre FOPAG 91 – 310 –
Provisão para férias e encargos 115 – 395 –
Honorários e encargos da administração 55 11 55 11

344 11 972 11
15. Royalties a pagar – Os acionistas da Vetria, por ocasião do fechamento, definiram
através da celebração do primeiro aditamento ao Contrato de Associação (“Primeiro
Aditamento”) que os acionistas da Vetorial venderam à Companhia a totalidade das ações
de emissão da Vetorial Mineração. O valor justo da contraprestação foi de a R$ 6.425.715
(seis bilhões, quatrocentos e vinte e cinco milhões, setecentos e quinze mil de reais), o
qual será pago, pela Companhia, da seguinte forma: (a) uma parcela em royalties a serem
pagos com base na venda futura de minério de ferro pela Companhia (“Preço Royalties”)
cujo valor aferido na data do fechamento, apenas para referência, foi de R$ 2.588.250 (dois
bilhões, quinhentos e oitenta e oito milhões, duzentos e cinquenta mil reais); e (b) uma
parcela com ações de sua própria emissão subscr ita para os acionistas da Vetorial (Rovi
Invest Fundo de Investimento em Participações (“Rovi Invest”) e Trindade Invest Fundo de
Investimento em Participações (“Trindade Invest”)) no valor justo total de R$ 3.837.465
(três bilhões, oitocentos e trinta e sete milhões, quatrocentos e sessenta e cinco mil
reais). O valor do Preço Royalties é o resultado da multiplicação entre: a quantidade de
minério aferida na mina de Corumbá - MS, limitada a 500.000.000 (quinhentos milhões)
de toneladas; e o valor equivalente, em reais, a US$ 2,50 (dois dólares norte-americanos e
cinquenta centavos) por tonelada de minério alienada e/ou transportada pela Companhia
após a superação de todas as condições resolutivas previstas no Contrato de Associação
e no Primeiro Aditamento. No exercício findo em 31 de dezembro de 2012, o passivo com
royalties gerou um resultado positivo de variação cambial no valor de R$ 33.875, o qual
foi contabilizado na rubrica “Receitas Financeiras”.
16. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2012, o capital social da
Companhia é de R$ 157.136.735,00 (cento e cinquenta e sete milhões, cento e trinta e seis
mil, setecentos e trinta e cinco reais), dividido em 159.778.903 (cento e cinquenta e nove
milhões, setecentas e setenta e oito mil, novecentas e três) ações ordinárias, nominativas e
sem valor nominal, sendo que 10.168.144 (dez milhões, cento e sessenta e oito mil, cento
e quarenta e quatro) ações, com valor nominal total de R$ 10.000 (dez milhões de reais),
encontram-se pendentes de integralização. Em 29 de fevereiro de 2012, foi realizada a trans-
ferência das 30.000.000 ações de emissão da Companhia, correspondente a 12% de seu
capital social, detidas até então pela TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A. e que
passaram para a propriedade da TPI LOG S.A., controladora direta da Companhia. Em 13 de
agosto de 2012, foi realizada através de Assembleia Geral Extraordinária, redução do capital
social no montante de R$ 161.022.622,00 da seguinte forma: redução de R$ 153.499.306,00
por excesso do capital social não integralizado mediante cancelamento de 153.499.306
ações ordinárias nominativas sem valor nominal; redução de R$ 1.595.776,66 para
absorção de perdas apuradas na Companhia; e redução de R$ 5.927.539,34 por excesso
do capital social mediante cancelamento de 6.027.211 ações ordinárias nominativas, com
retorno de valor à TPI LOG S.A. Como resultado, o capital social da Companhia passou a
ser representado por 90.473.483 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, com
valor total de R$ 88.977.378,00. Em 3 de dezembro de 2012 foi aprovado o aumento do
capital social da Companhia, no valor de R$ 15.000.000,00. O capital social da Companhia
passou de R$ 88.977.378,00 para R$ 103.977.378,00 mediante a emissão de 15.252.217
ações nominativas e sem valor nominal. As ações ora emitidas foram subscritas pela TPI
LOG S.A. para integralização em três parcelas de igual valor devidas em 3 de dezembro de
2012 e as demais em 3 de janeiro e 3 de fevereiro de 2013. Em 3 de dezembro de 2012 foi
aprovado, em momento imediatamente posterior, o aumento de capital da Companhia de
R$ 103.977.378,00 para R$ 157.136.735,00 mediante a emissão de 54.053.203 ações ordi-
nárias nominativas e sem valor nominal ao preço de emissão total de R$ 1.552.950.000,00,
sendo que a diferença entre o referido preço de emissão e o valor do aumento de capital,
foi alocada à reserva de capital da Companhia. As ações emitidas foram subscritas pelos

19. Lucro líquido (prejuízo) por ação – O cálculo básico do lucro (prejuízo) por ação é feito
através da divisão do lucro líquido ou prejuízo do exercício, atribuído aos detentores de ações
ordinárias da controladora, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis
durante o exercício. O lucro líquido (prejuízo) diluído por ação é calculado através da divisão
do lucro líquido (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora
(após o ajuste referente aos juros sobre as ações preferenciais conversíveis e sobre títulos
conversíveis, em ambos os casos líquido de impostos) pela quantidade média ponderada
de ações ordinárias disponíveis durante o exercício mais a quantidade média ponderada de
ações ordinárias que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias potenciais
diluídas em ações ordinárias. A tabela a seguir apresenta os dados de resultado e ações
utilizados no cálculo dos lucros líquidos (prejuízos) básico e diluído por ação:

2012 2011
(Não auditado)

Resultado por ação - básico e diluído
Numerador
Lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuído

aos acionistas da Companhia 32.334 (383)
Denominador (em ações)
Média ponderada de nº de ações ordinárias 194.128.327 250.000.000
Result. p/ação em reais – básico e diluído 0,1665 (0,0015)
Em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, não houve transações envolvendo ações ordinárias
ou potenciais ações ordinárias entre a data do balanço patrimonial e a data de conclusão
destas demonstrações financeiras.
20. Instrumentos financeiros – A Companhia não possui instrumentos financeiros
derivativos em aberto em 31 de dezembro de 2012 e de 2011, bem como não contratou
instrumentos desta natureza ao longo de todo o exercício. Os valores constantes nas contas
do ativo e passivo, como instrumentos financeiros, encontram-se atualizados na forma
contratada até 31 de dezembro de 2012 e de 2011 e correspondem, aproximadamente,
ao seu valor de mercado. 20.1. Considerações gerais: A Companhia efetuou avaliação
de seus ativos e passivos financeiros em relação aos valores de mercado, por meio de
informações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas. Entretanto, a interpre-
tação dos dados de mercado e a seleção de métodos de avaliação requerem considerável
julgamento e estimativas para se calcular o valor de realização mais adequado. Como
consequência, as estimativas apresentadas não indicam, necessariamente, os montantes
que poderão ser realizados no mercado corrente. O uso de diferentes hipóteses de mercado
e/ou metodologias pode ter um efeito relevante nos valores de realização estimados. Em 31
de dezembro de 2012 e 2011, o valor contábil dos ativos e passivos financeiros equivaliam
aos seus valores justos. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é o valor pelo qual
o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a
negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Disponibilidades, adiantamentos a
clientes e fornecedores, impostos a recuperar, contas a pagar a fornecedores e outras
obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte
devido ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. 20.2. Fatores de risco que
podem afetar os negócios da Companhia – (a) Risco de mercado: O risco de mercado é
o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue
devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado englobam três tipos de
risco: risco de taxa de juros, risco cambial e risco de preço que pode ser relativo às tarifas
de ações.A Companhia não tem ações negociadas em mercado. Risco de taxas de câmbio:
esse risco advém da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta das
oscilações de câmbio que aumentem as suas despesas financeiras relativas ao Preço de
Royalties. A Companhia monitora continuamente a volatilidade das taxas de mercado para
dirimir possíveis impactos. (b) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de situações
onde a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento
financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro.A Companhia não está
exposta ao risco de crédito em suas atividades porque se encontra em fase pré-operacional
e, portanto, não possui contas a receber de clientes, financiamentos em bancos e instituições
financeiras, transações cambiais e outros instrumentos financeiros. O risco de crédito de
saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Diretoria Executiva da
Companhia, de acordo com as regras previstas no estatuto social. O limite de crédito das
contrapartes deve ser definido pelo Conselho de Administração da Companhia por meio
de resolução específica, a qual ocorrerá ao longo do exercício de 2013. Esses limites são
estabelecidos, a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o prejuízo
financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. (c) Risco regulatório: Como
consequência dos termos ajustados por meio do Contrato de Associação, a Companhia
assume como risco regulatório a não obtenção das licenças ambientais necessárias junto
às autoridades governamentais, a não aprovação pela Agência Nacional de Transportes
Terrestres (ANTT) dos contratos operacionais entre ALL e Vetria e a não obtenção da
autorização pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) para implantação e
operação do porto, conforme detalhado na Nota 1. 20.3. Gestão de capital: O objetivo da
gestão de capital da Companhia é assegurar o início e a continuidade de suas atividades,
a fim de suportar os negócios da Companhia e maximizar o valor aos acionistas. Diante da
fase inicial em que se encontra a Companhia, não há, até 31 de dezembro de 2012, uma
estrutura determinada para gestão de seu capital. No entanto, irá administrar e controlar

a estrutura do seu capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas. Para
manter ou ajustar esta estrutura, a Companhia poderá, com base nas projeções, ajustar
eventuais pagamentos de dividendos, emitir novas ações, bem como viabilizar alternativas
de retorno de capital aos acionistas. A estrutura de capitalização determinada no Contrato
de Associação contempla a contratação de financiamentos, pela Companhia junto às ins-
tituições financeiras, bem como a negociação de um parceiro estratégico para compor o
quadro societário da Companhia. Diante desta estratégia, os acionistas da Companhia não
possuem obrigações de aportes de capital, tampouco políticas de gestão de capital definidas.
No entanto, cabe à alta administração monitorar e gerenciar condições mercadológicas
que possam influenciar a estratégia de gestão de capital adotada, recorrendo a eventuais
aportes inicialmente não acordados.
21. Combinação de negócios – Em 3 de dezembro de 2012, a Companhia adquiriu
100% das ações com direito a voto da Vetorial Mineração S.A., uma companhia de capital
fechado com sede no Brasil, especializada em exploração no ramo de engenharia de minas,
beneficiamento e comercialização de minérios em geral, bem como o aproveitamento de
jazidas minerais. A eficácia da transferência das ações da Vetorial Mineração em favor da
Companhia encontrava-se sujeita ao assentimento do Conselho de Defesa Nacional (“CDN”),
sendo esta uma cláusula resolutiva do contrato de associação. Referido assentimento foi
publicado no Diário Oficial da União no dia 25 de fevereiro de 2013, conforme nota expli-
cativa nº 22. Com a aquisição do controle da Vetorial Mineração, a Companhia irá deter,
indiretamente, a totalidade das licenças ambientais e dos direitos minerários concedidos à
Vetorial Mineração o que representa um avanço significativo no projeto seu de exploração de
um sistema integrado mina-ferrovia-porto, objeto fim de seu propósito. O valor de aquisição
da Vetorial Mineração foi determinado através de avaliação financeira conduzida pela KPMG
e atestado por meio de laudo de avaliação. O valor justo dos ativos e passivos identificáveis
da Vetorial Mineração S.A. na data da aquisição é apresentado a seguir, o qual equivale à
contraprestação da aquisição divulgada na Nota 15:

Valor justo reconhecido
na aquisição

Caixa e equivalentes de caixa 11
Contas a receber 13.435
Estoques 10.433
Contas a receber - partes relacionadas 6.768
Adiantamento a fornecedores 303
Outros créditos 109
Imobilizado e intangível 6.437.973
Total dos ativos 6.469.032
Fornecedores (3.330)
Salários, provisões e contribuições sociais (1.110)
Impostos, taxas e contribuições (1.372)
Empréstimos e financiamentos (17.354)
Contas a pagar - partes relacionadas (3.237)
Dividendos a pagar (16.914)
Total dos passivos (43.317)
Total dos ativos líquidos adquiridos 6.425.715
22. Eventos subsequentes – (a) Assentimento do CDN sobre a transferência das ações
da Vetorial Mineração: O Diário Oficial da União publicou em 27 de fevereiro de 2013, o
assentimento concedido pelo Conselho de Defesa Nacional, em seu ato no 20, do dia 25 de
fevereiro de 2013, acerca da transferência da totalidade das ações da Vetorial Mineração S.A.
para a Companhia, atendendo assim uma das cláusulas resolutivas constantes no contrato
de associação. Segue abaixo ato publicado no DOU: “No 20 - Dar Assentimento Prévio à
empresa VETORIAL MINERAÇÃO S/A, CNPJ no 61.247.870/0001-54, para: (i) alterar sua
composição societária no sentido de fazer constar, como única sócia, a empresa denominada
Santa Rita S.A. Terminais Portuários (VETRIA), CNPJ no 10.228.340/0001-28; (ii) eleger os
seguintes membros da Diretoria:Alexandre de Jesus Santoro, CPF no 586.362.395-49, como
Diretor Presidente; e Ana Cristina Solheid da Costa de Carvalho, CPF no 031.028.839-82,
como Diretora Financeira; (iii) reformar seu Estatuto Social; condicionado à observância do
art. 3o, da Lei no 6.634, de 1979 e do PARECER/AGU/JD 1-2004, adotado pelo PARECER
AC-14/2004 e aprovado pelo Sr. Presidente da República em 1º de junho de 2004; de
acordo com a instrução do Processo DNPM no 48413.005200/1964-17, a conclusão do
Departamento Nacional de Produção Mineral, por meio do Ofício no 234/DIRE/DGTM-2012,
de 19 de novembro de 2012, recebido em 30 de novembro de 2012, e a Nota SAEI-AP no
021/2013-RF, expedida com ressalvas.” (b) Alterações do projeto de mineração: Em
fato relevante publicado em 28 de fevereiro de 2013, a ALL vem informar que a primeira
fase de Avaliação das Reservas Minerais da Jazida de Minério de Ferro da Companhia
foi concluída. A Coffey Mining, empresa contratada para realizar os estudos minerários,
estima que a jazida da Vetorial possua aproximadamente 10 bilhões de toneladas de
recursos minerais Inferidos, comparados com a estimativa inicial de 1 bilhão de toneladas
de recursos minerais, publicado em Fato Relevante de 19 de dezembro de 2011. Uma vez
que as estimativas de recursos minerais inferidos são superiores às expectativas iniciais,
a Companhia alterou o seu projeto inicial de 20 milhões de toneladas para 28,5 milhões
de toneladas anuais de minério de ferro.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas
Vetria Mineração S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Vetria Mineração S.A. (a “Companhia”) que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, bem como
as demonstrações financeiras da Vetria Mineração S.A. e suas controladas (“Consolidado”)
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2012 e as
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais
políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras: A admi-
nistração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o

cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada
com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidên-
cia a respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras.
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se
causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para
planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não
para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma
auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação
da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Vetria Mineração S.A. e da Vetria Mineração e suas controladas em 31 de dezembro de

2012, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, bem como o desempenho
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Outros assuntos – Informação suplementar - demonstração do valor adicionado: Exa-
minamos também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), individuais e consolidadas,
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2012, preparadas sob a responsabilidade
da administração da Companhia e apresentada como informação suplementar. Essas
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os
seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Valores correspondentes ao exercício anterior: Não examinamos, nem foram examinadas
por outros auditores independentes as demonstrações financeiras do exercício findo em
31 de dezembro de 2011, apresentadas para fins comparativos, e, consequentemente, não
emitimos opinião sobre elas.

São Paulo, 9 de abril de 2013
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CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP236048/O-1

acionistas da Vetorial da seguinte forma: 27.026.601 ações ordinárias subscritas pelo Rovi
Invst. Fundo de Investimento em Participações e 27.026.602 pelo Trindade Invest Fundo
de Investimentos em participações. As composições do capital social da Companhia em
31 de dezembro de 2012 e 31 de dezembro de 2011 são, respectivamente, as seguintes:

Quantidade Percentual
de ações Valor Valor a do capital

subscritas integralizado integralizar social
31 de dezembro de 2012
TPI LOG S.A. 25.229.089 14.811.790 10.000.000 15,79
ALL – América Latina Logística 80.496.611 79.165.587 – 50,38
Rovi Invest 27.026.601 26.579.679 – 16,91
Trindade Invest 27.026.602 26.579.679 – 16,91

159.778.903 147.136.735 10.000.000 100
Percentual

Ações Valor Valor a do capital
subscritas integralizado integralizar social

31 de dezembro de 2011
(não auditado)

TPI LOG S.A. 219.999.996 64.383.997 155.615.999 88
TPI - Triunfo

Participações e
investimentos S.A. 30.000.000 30.000.000 – 12

Outros 4 4 – –
250.000.000 94.384.001 155.615.999 100

(b) Reservas e retenção de lucros – (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até o limite de 20% do capital,
de acordo com o artigo 193 da Lei Societária. (ii) Reserva de retenção de lucros: É
destinada à aplicação em investimentos previstos em orçamento de capital aprovado
pela administração da Companhia, de acordo com o artigo 196 da Lei Societária. (iii)
Dividendos: Aos acionistas é assegurada, anualmente, a distribuição de dividendos
mínimos obrigatórios, correspondentes a 25% do lucro líquido ajustado, nos termos da
Lei das Sociedades por Ações.
17.Despesas gerais e administrativas

Controladora Consolidado
2012 2011 2012 2011

(Nãoauditado) (Nãoauditado)
Serviços técnicos de consultoria 56 43 81 56
Aluguel de imóveis 99 – 99 –
Desp. com viagens, eventos e promoções 14 6 14 6
Despesas com anúncios e publicidade 72 50 72 50
Despesas com impostos e taxas 13 36 33 56
Despesas com utilidades e serviços 9 18 30 29
Associações de classe 5 – 5 –
Material de expediente 28 – 35 –
Outros – 25 633 25
Total das desp. gerais e administrativas 296 178 1.002 222
18. Remuneração de administradores – Os gastos com remuneração dos administradores
nas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 somaram R$ 350
(controladora e consolidado) e R$ 126 (controladora e consolidado), respectivamente.


